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UNÇAOO NO SIGA

DISPENSA DE LICITAÇÃO

NS 016/2023

Processo Administrativo: 026/2023

OBJETO: Locação de imóvel para instalação e

funcionamento de Almoxarifado do Departamento de

Recursos Humanos do Município.

FLORISVADO DE OLIVEIRA UMA

empenhado
000001
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PROCESSO ADMINISTRATIVO

N°. 026/2023

ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Locação de imóvel para instalação e funcionamento do

Almoxarifado do Departamento de Recursos Humanos.

OBJETIVO:

Autuação

Processo Administrativo autuado na data

de hoje, para os devidos fíns de direito.

Santaluz - Bahia, 03 fevereiro de 2023.

Daníelle^eves Machado
Diretora do Setor de Licitações
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ

Rua Getúilo Vargas, 690

Centro

SANTALUZ

CNPJ: 13.807.870/0001-19

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

39 / 2023N"

- SECRETARIA DE ADMINJSTRACAOCentro de Custo;

SANTALUZ, BA 14/01/2023ASSUNTO / OBJETO SOLICITADO:

Locação de Imóvel para instalação e funcionamento de aimoxarifado do Departamento de Recursos Humanos no município de Santaluz/Ba.
Exmo. Sr.

Venho, através do presente, solicitar a Vossa Excelência autorização para instauração do Processo Administrativo, visando a execução do
Assunto / Objeto acima discriminado, para suprir as necessidades desta Secretaria.

JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a presente solicitação em virtude do imóvel atender as necessidades da Secretaria de Administração, considerando um local de fácil a
cesso, segurança e por ser apropriado para o armazenamento dos materiais do Departamento de Recursos Humanos.
Dessa forma, a locação do imóvel parte da necessidade do município não possuir espaço próprio disponível para esta finalidade com estrutura nec

.rf^ssária.

TOTALITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO PREÇOUNIDQTD.

104600001 LOCAÇÃO DE IMOVEL:LOCAÇÃO DE IMÓVEL RS8.400.00R$700,00Mês12,00001

R$8.400,00Valor Total:

/

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

OS RECURSOS PARA ATENDER A PRESENTE SOLICÍTAÇAO, OCORRERÃO PELAS SEGUINTES DOTAÇÕES;

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Cód. Reduzido: 2004333600

Unidade Orçamentária: 501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Projeto / Atividade: 2004 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração
Elemento da Despesa: 339036000000 ● Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica
Fonte de Recurso: 1500 - Recursos Ordinários	

0000Ü3



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaiuz-BA,

Teiefone; 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

Santaluz - BA, 16 de janeiro de 2022.

GABINETE DO PREFEITO

A/C: Comissão Permanente de Licitação (CPL)

REFERÊNCIA: Locação de imóvel para instalação e funcionamento de almoxarifado do

Departamento de Recursos Humanos no município de Santaluz/Ba.

Em resposta a solicitação de despesa expedida pela Secretaria Municipal de Administração no

dia 14 de Janeiro de 2023, solicitando a abertura de processo administrativo objetivando a

Locação de imóvel para instalação e funcionamento de almoxarifado do Departamento de

Recursos Humanos no município de Santaluz/Ba, sendo está uma necessidades da Secretaria

de Administração, considerando um local de fácil acesso, segurança e por ser apropriado para

0 armazenamento dos materiais do Departamento de Recursos Plumanos. Dessa forma, a

locação do imóvel parte da necessidade do município não possuir espaço próprio disponível

para esta finalidade com estrutura necessária, autorizo abertura do referido processo e

encaminhamento ao setor de Licitação para demais providências.

rio Barbosa Júnior

Prefeito Municipal
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A

Comissão de avaliação de imóvel do Município de Santaluz/Ba.

Solicitamos desta Comissão, Parecer Técnico de Avaliação de imóvel, com objeto locação

de imóvel para instalação e funcionamento de almoxarifado do Departamento de Recursos

Humanos no município de Santaluz/Ba, durante o exercício de 2023.

FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA, inscrito no CPF:De posse do Sr.

783.520.375-87, o qual possui as características necessárias para atendimento a demanda desta

secretaria.

imóvel é condição imprescindível para a

.ra com este Município.

Ressaltamos que a reali."

continuidade do processo admi'

Santalu^.,. ie janeiro de 2023.

Marcos Adriano de Oliveira Araújo

Secretária Municipal de Administração

Marcos Adriano de Oliveira Araujo
de Admimslraçao

M-202'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaiuz-BA
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PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO

SOLiClTANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BAHIA

PROPRIETÁRIO: FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA

CPF; 783.520.375-87



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.QOv.br

Santaiuz, 16 de janeiro de 2023.

ASSUNTO: PARECER SOBRE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL PARA ALUGUEL

Senhor Secretário,

De acordo com a solicitação de V. Sa; apresento a conclusão do Parecer Técnico de

Avaliação do'Imóvel para aluguel, de propriedade, da Sr. FLORiSVALDO DE OLIVEIRA

LIMA, inscrito no CPF: n^ 783.520.375-87, residente à Trav. Alves de Góes, 195, Centro-

Santaluz/BA.

Trata-se de uma casa (imóvel) com:

^ 02 salas

^ 01 cozinha

01 banheiro

04 quartos

01 quintal

LOCALIZADA: A Rua Bela Vista, n^ 90 - Centro - Santaluz-Ba

DA VISTORIA E DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA DE ESTUDO:

Foi realizado uma vistoria "in loco" na data acima citada para determinar a metodologia

aplicada para'cálculo do objeto em estudo e constatou-se que o método que se aplica a

realidade dos fatos é sem dúvida o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado,

onde 0 cálculo para se obter o valor do bem locado é estimado através da comparação

com dados de mercado e assemelhados quanto às características intrínsecas e

extrínsecas do objeto presente de estudo.

No Laudo de Avaliação apresentado presume-se que as dimensões constantes e as

documentações oferecidas estão corretas e que o título de propriedade é bom; -

subentende-se que as informações fornecidas por terceiros são confiáveis. Todas as

opiniões, análises e conclusões emitidas neste laudo, foram baseadas nas informações

colhidas através de pesquisas e levantamentos efetuados, admitindo-se como

verdadeiras as informações prestadas por terceiros.

VALOR DE AVALIAÇÃO MENSAL

R$700,00 (setecentos reais)

Anexo: Cópias: Escritura Particular de Compra e Venda do Imóvel, Certidão negativa do

Imóvel, certidões fiscais, CPF, RG, Com^ovante de residência e fotos do Imóvel.

G0G007Júlio César Moura Soares

Residente da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

IvAv, Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.aov.br
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Comissão de Avaliação de imóveis, conforme Decreto n° 001/2023.

7 Júlio César Motára Soares

ú.

Rok^ Fieis da Silva

0
V V

Adalloafto dos Santos Reis

GOCOOÍi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2386 www.santaluz.ba.gov.br

Santaluz - BA, 19 de janeiro de 2023.

Do: Secretaria Municipal de Administração

Para: Setor de Contabilidade

Assunto: Solicitação da dotação orçamentária para abertura de processo administrativo

objetivando a locação de T'

Departamento de Recu-

'el para instalação e funcionamento de almoxarifado do

">s no município de Santaluz/Ba.

Prezado Senhor,

art. 7, §2°, Inc. III, da lei 8.666/93, solicitamos do setor

contábil a indicação dos recursos orçamentários para locação de Imóvel para instalação

e funcionamento de almoxarifado do Departamento de Recursos Humanos no município

de Santaluz/Ba.

Em observa.

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a

reserva no valor de RS 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).

Atenciosamente,

'Marcos Adriano de Oliveira Araújo

iecretário Municipal de Administração

.^dfiano de Oliveira Ar3u}0
Síjrt.3.-io 3e A.^^1(^ls^rííío

Marcos

Q00012



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 ■ Santaluz-BA.
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PARECER CONTÁBIL

Santaluz - BA, 19 de janeiro de 2023.

Do: Setor de Contabilidade

Para: Secretaria Municipal de Administração

Senhor Secretário,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a Informação sobre dotação

orçamentária para abertura de processo administrativo objetivando a locação de Imóvel para

instalação e funcionamento de almoxarifado do Departamento de Recursos Humanos no
município de Santaluz/Ba, tem a informa-lhe que:

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se

reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

PARECER CONTÁBIL

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Cód. Reduzido; 2004333600

Unidade Orçamentária: 501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Projeto / Atividade: 2004 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração

Elemento da Despesa: 339036000000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
Fonte de Recurso: 1500 - Recursos Ordinários

Atenciosamente,

Naiara dar Cunha Carmo

Departamento dc Contabilidade

000013



APREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA.

CNPJ; 13.807.870/0001-19
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Locação de Imóvel para instalação e funcionamento de almoxarifado do Departamento de Recursos
Humanos no município de Santaluz/Ba.

JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a presente solicitação em v
Administração, considerando um local

armazenamento dos materiais do Depari
imóvel parte da necessidade do municípi
com estrutura necessária.

der as necessidades da Secretaria de

arança e por ser apropriado para o
dumanos. Dessa forma, a locação do

iróprio disponível para esta finalidade

2. RAZÃO DA ESCOLHA:

O imóvel localiza-se na rua Bela Vista- Santaluz/Ba, pertencente ao proprietário Florisvaldo de
Oliveira Lima, portador do RG 1688561-90 e CPF 783.520.375-87. O local continuará sendo

alugado por ser amplo e atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santaluz/BA. Diante
vistoria, o imóvel permanece em boas condições de uso para a continuidade do arquivamento dos
documentos da Secretária de Administração e demais setores que a compõe.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta aquisição correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias do
ano de 2023:

OS RECURSOS PARA ATENDER A PRESENTE SOLICITAÇÃO, OCORRERÃO PELAS

SEGUINTES DOTAÇÕES:
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Cód. Reduzido: 2004333600

Unidade Orçamentária: 501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Projeto / Atividade: 2004 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração
Elemento da Despesa: 339036000000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
Fonte de Recurso: 1500 - Recursos Ordinários

Santaluz - Ba, 23 de janeiro de 2023.

/Marcos Adriano de Oliveira Araújo

Secretário de Administração

de Oliveira Arjuio

GOüOU*
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Assinatura do Portador

II
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Anotações Gerais\

ConsRlho Regional de Corretores de
Imóveis

CRECI 9» Região/BA

jN^l-1 i ' RKGION^ DE COlUlítTORES...
DE"lMí>VHTS"-'"r REGTAÕ - BAHIA

IncriçSo N*;-08619

Nome: JÚLIO CESAR MOURA SOARES

FiliaçSo; ValDEMAR RIBEIRO SOARES

RISOLETA MOURA SOARES

Q-püfUdordMíaCaitcini-conciuiu-o-curüC--
TÉCNICO EM.JRANSAÇÔES IMOBILIÁRIAS

	

i

c itu^^cola

c fcqucrcu t-atcriçoo no
e que foi drferidn.

I

CRECI 9* Relíiào-Bahil/
Naturalidade: SALVADOR-BA

:”Kã
-c'

rX^:ISalvador
Data do Nascimento; 11/03/1971

RO: 3224254-92 ● DA

CPF: 54057710582

Data de Inscrição vfi CRECI: 14/12^05

I

RTuíen’ê’Süva He Oíiveir.i

5K&£.’A-RrA-A0MtNlS-TRA-TtV-4"
9' REGIÁ0'BA

● %
ílson Ribeiro de Arqújo

Presidente

ÇT
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ-BAMUNICÍPIO

2

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
●y;

Av. Gctúlio Vargas - Ccmro Adininistralivo, Cep: 48.880-000 - Saiitaluz - BA
Telcfcino: 75 3265-2843, www.santaluz.ba.gov.br.

SaniaLuz

DF.CRKTO MUNICIPAL N" Oül I)K 03 DK JANEIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE
COMISSÃO PARA AVAIJAÇÃO DE
IMÓVEIS

PARTICUI-ARES

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PÚBLICOS DEV.

COMA! E DA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTALUZ, ESTADO DA BAHIA, no uso dc sims

atribuições legais c constitucionais c com fundamento na I.ei Orgânica do Município:

DECRETA:

- Cria COMISSÃO MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEISArt. r

(COMAD, órgão colegiado dc asscssoramento, mediante procedimentos já previstos no
Art. 8°, inciso V, item .^.3 da Lei dc n" 1.472/2016, regulamentado pelo Decreto
Municipal n"l 18/2021.

- Passará a compor diretoria do COMAI no período de 03 dc janeiro a .31 dc.Al t. 2 .

dezembro de 2023 os seguintes servidores abaixo mencionados, sob a presidência do
primeiro.

1. iÚLIO CÉSAR MOURA SOARES;

II. ADALBERTO DOS SANTOS REIS;

III. ROSELY REIS DA SILVA.

Art. 3° - I-’sle Decreto entra cm vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Dc-sc Ciência,

Publique-se,

Cumpra-se.

I

Santaluz-Bahia, 03 dc janeiro dc 2023

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR

Prefeito Municipal

gogoib
32Ó5.2663 - CNPj: 13.807 8T-V'.-4'L
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i^ivjTU n .

Juveníiha Pedreira Goes Sub-Tabellã F1 g. N°. 041/CTrasladok

♦

Escritura Pública de compra e venda na íorma que segue :

SAIBAM quantos esta pública escritura de compra e venda virem, que aos vinte e oitto*

dias do mês de

uestH OÊldHde e Cbíâíircíi de «iémbaluz,
neste cartório, compareceram partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, como

outorgante(s) vendedor(es) o 5r.. iUiy.-lo hA^y.^:

»iAU ViJj-dti iwúkUJQ ^

íltó oitenta e seií^,

do iatado federado da 3tihia,

do ano de mil novecentos e

21 e Fiun mulher X /

orHíáleiros, íaaioree, oíieadoa entre ei,elí

carpinteiro, ela ^1o lar. inncri toano eo b o n® 203.Ç93*-415-15 .

à. rua %zendo Lopee. n2 IBS (reeidentee e doíai cilia;loa neeta Tldnde.

cento e oitenta e oito);

Hrl\ nj:}Ms7sM.:xy :>■; oliv:-tha liua.

tor, inpicrito no

do R Avenida líiltoa Oliveira

e, de outro lado.

brarll oi to . maio r,

Rob. o n-^ 29b. 6ó7. 595-00,

sem ndmero. tmab^a nesta *:íidade;^

cono outorjado comprador o

solteiro, agricul

residente e. do 11

conhecidos entre si e reconhecidos pelos próprios d ® HO si Pedreira Macedo.
beliSo de íiotas do 1® Ofício desta Oidade e Ooaarca de Santaluz-3al*ia

Ta-

e das duas testemunhas adiante nomeadas e assinadas, estas também reconhecidas pelas próprias,

perante as quais pelo(s) outorgante(s) vendedor(es) íoi dito: QUE a justo título .etU) senho

res e leí^timoa possuidores de um lote.de terreno para construção,

dindo 6,00a (seis metros) de fren te. 6,00si (seis metros), de fUUílo.por
50,00m ^trintíi meCros) de comprimento de amòos*os lados, equivalentes
a 18Ü,00m2 (.cento e oitenta metros quadríidosj, localizado a rua Bela

Vi s ta.

me—

deauemorado de um pe^u^io pasto,

ta OldHde do Bmitíiluz-Bahia,

situado no rmtitío sucujrhio des

limi tíUiião-^0 com queçi de direito, adquiri

m por corapra feita ao 3r^ PBTiO IiI3x'C XZ Z/úl'Xo, conforae 'Escritura
í'

rlihllcíi lavmdn neste Jartdrio m 19 (dezenove) de fevereim de 1975

tsil no vecen tJD e setentíi e cinco), ns ffílhas 47/4BV (quarenta e sete
%

a»i JPl-i 8*?íí “i" - odorizzi



(quarenta e Rete h quarentti e oito e ver?^) ao Mvro 40

devidamente

(qup.r^*tn, ),

reê?i atraiu no larrio de ^^eií|iatro de Indveia deata Cbmr-

ca de '^ntaluz-Büiia, prenotada em 04 (quatro) de ugoeto de 1936 (miX ni

vecentos 0 oitenta 0 aeia), Protocolo I-H? 3607, Matrfoula n» 1^3 © R&,

giatro irftTi H-l/3L/PICHVl90yLXV?í) -2-1, pelo Oíioinl AÍÍ'JDHI0 ^033 Tf-

3ÂÊÍ ÍD 3.'

Que, o(i) respectivo

livro n°{®}.
iloC^i) de propriedade está(ão) regÍ8tradcíB5=?ro'^rtório

80b nO(«J.
competente, no-2-1-'



; QUE, pelo preço certo e ajustado d<
Cr$ -5.000,00 ( JrKOD lül, OHJZAiDS)●V

● que do(B), outorgado(s) comprador(es), conles8a(m) e declara(m) haver recebidí

em moeda corrente brasileira, de cujo preço lhe{s) dá(ão) plena e geral quitação, vende(m) aoCs;
outorgado(s) comprador(es), como de lato vendido tem, o(s) descrito(s) bem(nB), obrigando-
ele(s) outorganíe(s) vendedor(es), a íazer(em) esta venda sempre boa, lirme e valiosa e ares

ponder pela evicção, quando chamado(s) à autoria, podendo o(s) outorgado(s) comprador(es), em
poB8ar(em)-se desde já do(s) bem(ns) vendido(s), pois a ele(s) transfereím) neste ato e pela cláusuU

«constitutU, todo o direito, dominlr, ação e posse que sobre o(s) mesmo(s) vinha(m) exercendo

Então pelo(s) outorgado(s) compradop(es), ante as testemunhas, íoi dito que aceitava(m) esta
critura em todos os seus termos por se achar a mesma de pleno acordo com o ajustado

tratado entre si e o(s) vendedor(es) apresentando os documentos que passo a transcrever:

tado da -Bfiliia, decretaria la

al -- dAd*. r,^ipiial flflíto ’’In ter-Vivo a” -

i^OHl dViOi D Td OLIV.I.U LIUA,

Hilton Oliveirti. I'unicfpio: dantalua.

Macedo.. Objeto da tranzjiçno; Venda de um terrmo n rua Sela Vista,

taluz* 2*i fitobre 0zd5.000,00.

do mecânicamente pelo 3íinoo doouõaioo d..A. j. 03:111 iJíD; Oerfeüloo

S(

es-

e con-

loauaeiito de Arrecadaçlto detadu

orraal. Valor Oz^aOO.OO. fione ;

29 667. 595-00. 'iidereçot Avenida/

arai tente: dti-ctiriafl Alvep de

Total a recolher: Ozí^10ü,00. Uutmtica-

que

flhi. ..
m

-1
■i- ■

revendo os livros competa tea destti Hopartiçlío, nílo encontrei nenhum^
débito eia nome do peticionArio ikíiV

verdade e dou fé., de

Antoniel alves 3ezerra, <iie£e da Agraz.

M iíAOdao. 0 rereríâo

diuitaluz, Oií de Uííosto de 19B6, (Anslnn-to)
'ii: : derti fi oo que do S

liyros de Imiçaiaentoa erdstentes nestít Cbuuna. inclusive a 'a^vida Ati¬

va, íino consta utaüium débl to .ílacal con tm o dr^ 'iAJARlAd iUr/dd 73 MA

G3H), conXorme veriXLouqno Xeita eia arquivos até a presente datíi. Pre

feitura rumlctpal, 19 de arSosfej^
dantos, -ecretArlo r-tuni dpnl/^^pf^

986,. (Assinalo) Orlando ■-Jatista /

000018 :
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CONTRATADOS pediram
testemunhas acharam conlorme, e loiao «

com as testemunhAfc^rti^u ±xj.
CONVENCIONADOS E
sendo lida, perante as partes e

reciprocamente, outorgaram e assinam
:.^ta ;idade. a>aba8 reooiúieoidaa de ai

du tilooru-f^í- ®

ASSIM

que lhes
por aquelas que

c.

lik
c»

(jHa, reaideutea ue
Díioellíto,

pU Oli 00 e raao..
tauhlm uaaiiio en

de Uííoato de 1936
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Iflorisvaldo DE OLIVEIRA LIMA

^ CCC KCKIHWCe / â)G. CKISSO» / ir
lueesfilso BA8SP

—CTf ,.,,-.>B«T*WiaUMWTO-.

j7e3.520.375-67|ll/10/1963
r-»UÀCfo - '
MARIO MEDRADO LIMA

ANTONIA DE OLIVEIRA

LIMA

.ur. IML.ACC

(J B

I 16/02/1992 {
— VILISMX —>

15/08/2023
i—HaReyeiwj ^
I 02702101153 I

-OBSWVLÇCK

A ;;D ;; r'^*:i-Ç. [●‘U'

-/^-V—

^OATAWKÍU—
I 22/10/2018 {BA

43256407520

BA?0994éÍ97'

irrM
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS

CERTIDÃO DE CASAMENTO
CASAMENTO CIVIL

iLh
I

!

//(
f

NOMES
CPF /

i/ L-783.520.375-87FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA

CPF

258.657.225-49MARIA DAS NEVES SILVA MOTA !

MATRÍCULA

006544 01 55 1987 2 00001 220 0000433 23

:p-Nomes completos de solteiro, datas de nascimento, naturalidade, nacionalidade e filiação dos cônjuges. 	
FLORISVALDO DE OUVEIRA LIMA, NASCIDO EM SANTALUZ-BA, NACIONALIDADE BRASILEIR
EM ONZE (11) DO MÊS DE OUTUBRO (10) DO ANO DE UM MIL NOVECENTOS E SESSENTA E TR
MEDRADO UMA E ANTONIA DE OUVEIRA UMA.

MARIA DAS NEVES SILVA MOTA, NASCIDA EM VALENTE-BA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, EM
TRINTA E UM (31) DO MÊS DE JULHO (07) DO ANO DE UM MIL NOVECENTOS E CINQUENTA E NOVE (1959), FILHA DE JOSÉ
ARAÚJO MOTA E ODETE BARRÊTO DA SILVA MOTA.

qA), PROFISSÃO AGRICULTOR,
RÊS (1963), FILHO DE MARIO

í

s

t

r-^'|-DATA DE REGISTRO POR EXTENSO	
-^IIVINTE DE JUNHO DE UM MIL NO^CENTOS E OITENTA E SETE

ir-REGIME DE B*ENS DO CASAMENTO	

r-DIATi-MÉS r-ANO-i
20 06 1987

X

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS

2;;:pN0ME que cada um dos cônjuges passou a UTILIZAR(QUAND0 houver alteração)
MARiA DAS NEVES SILVA MOTA LIMA

N Q-
N

tL -X

Ir averbaçôes/anotações à acrescer CQ :
N

Nada Consta.

o

o

csi

rANOTAÇÕES DÊ CADASTRO QO

O
FLORISVALDO DE OLIVEIRA UMA

46880000CEP Residencial
O \

MARIA DAS NEVES SILVA MOTA

ir
CEP Residencial 48880000

D* As anotações de cadastro acima não dispensam a parte Interessada da apresentação do documento original, quando exigido pelo órgão
sollcitante ou quando necessário para Identificação de seu portador.

NOME DO OFÍCIO; CARTÓRIO RCPN DE SANTALUZ \

OF!CIW.(A); ANDERSON ANDRADE DE ARAÚJO

O conteúdo da certidão é verdadeiro. Dou fé.

SANTALUZ. BA, 26 de Setembro de 2019.
MUNICÍPIO: SANTALUZ-BA

ENDEREÇO: RUA LOMANTO JÚNIOR N" 24A CENTRO. CEP: 48880-000

Ú
I

Udisno ova. oas pesscm» ra'

Maria das Neves Oliveira da
Oficia} Sutstituca

MIM. t COMARCA OE SANTAUiZ-M

TELEFONE: (75)9181-3741
Assinatura do Oficlal(a)E*MAIL: rcpn9anta1uzba@gmeR.oom

00002G
f

I

í
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4766 0816 9521
0656248 5 0212/23 5285 0 a»

con* ^ .

de oliveira^*
BICAMMCiA^njDOàXt . .

FLORISVALDO

Banco Bradesco - conta corrente

Agenda 5285
Conta 656248-5

00C02Í
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h

lUSC, £ST. M665571

AO -t- -1... ►‘^42'.’ - CE^ *" 7-^5-002
&

e

Codigo Dóbito Automáticc
Matrlciilã .

I

vencimõntoMès'Ano dv Cidade dv inscrição

092550908 12/2022 7 0254 2 02,1210.1.0001.0195,0 24/12/2022
%

fi Norrte-'Endersço para entrega

MARIA DAS NEVES SILVA MOTA LIMA

TV PRIMEIRA JOSE ALVES DE GO, 195
SANTALUZ CENTRO CEP-48.880-000

Consumo dos últimos meses
Dias de Cone. Período de ConsumoLeitura AnteriorWHidrômetro Cód.Leitura Leitura Atual

1332 21/10 A 22/11 12/2022

11/2022

10/2022

09/2022

08/2022

07/2022

Y14N459734

Endereço da Ligação

10671080
Data da Leitura Data da Fatura 10

22/11/2022 1622/11 3 cCENTROTV PRIMEIRA JOSE ALVES DE GO, 195

SANTALUZ

Especificação

8

Valores em R$ 19

9
:V

gHssosnConsumos (m:
yrr-

JjROS Dc. MCRA COXTA:
ECONOMIZE AGUA - UMA TORNEIRA PINGANDO DURANTE

UM MES REPRESENTA UM ACRÉSCIMO DE 1380 LITROS.

CSETO FEDERAL ' 44S ' :0Kt.:

P2ü-.\j da Portane

K!S2914.'2011

Parâmetros

'Cor-15 0H

TijrtJtdec - 5 u L'

Giofo-tA'' C?.mg4
Escher-^iia

CoA ●

TOTAL A PAGAR EM R$ CoHformes
I—“ ' " I Temotoierarte'; -'

ie Anxislras ● Rede

ErdgKías Analisadas_,Em caiformidaiie

0045 0041 0041

0045 0041 0041

0045 0041 0041

0045 0041 0040
Tarlfs RES-0001

0041

Agua fluoreüda :5crné«ímo permitido de até I.SmgLde flúor (”).

Significado dos parámeb'os de qualidade da água
' ●' -jasílssoír^íasraagiB.

00410045

67,38
Faixas de

Consumo ●

UOf

VL. Unit.(RS) X Cons.i'^'^) X UC = Valor(R$i ESGOTO(% agua) VL, Total . -ç »\~í {'ispersêi; çue deitamTurbtáez

3 iiJÒ ■.V'- dpartre-^ l-'.â
rjrr*c5 uVíMi M'4-'-.-TiTaf Badenas.

"y- caraniwfl. cor.lârc>fidçã(ip>> bácisfi84,

mcVadc' ultfizad) par» mear cMitarraiação efcal:

Cloro

CCrlÍ0(!ll*íTLUr,.

Escheiató

OJi (●>;

UNIDADE1RESIDENCIAL
3W

6ATE 6 mínimo

1,29

9,14

32,64

5,16

27,42

7 A 10 4
prodvta qwmro aiícloiiado a ãçua para pwveiw cáries
dr^lãnas

10 3>

!‘) Sislemas qus analisam 40 ou mais amostras/mès, auséftda em
95% das amostras examinadas,

' S-«temes cie ana'isar menos de 40 antosfras mês apenas

jma. .imosíra pederâ acresdntormsrtsaftnert? reSLitado posiftvo.
(’■) Alguns sislemas poJem não estar sendo Ruoretados.
Obs' Detectadas anomalias, medidas corretivas sãoadotadas para

n retornoà normalidade.0,00 65,22

0,00

65,22TOTAL AGUA

0TOTAL ESGOTO UH=Unidade de Cor UT=Unidade deTurbidez

CONDICOES GERAIS DE PRESTACAO DE

SERVIÇOS; LEI FEDERAL 11.445/07,
LEI ESTADUAL 11.172/08, DECRETO
7.765/00 E RESOLUÇÃO N.001/11 - CORESAB.

Unidados do Conwimo - UC
rAçnftrimwlos Ci«tiB'sala»)

Consumo Médio por Unidade

Consumo Médio Mensal / Ligação

VALOR £W RSIWPOSTO ' 8A5E0e CALCULO RS %

INFORMAÇÕES
DE

CONTRÍBUIÇÃO

0,71
m

I
4, 980 3,34COFINS

0001

13CENSO DEMOGRÁFICO 2022; A PARTIR DE AGOSTO, ATENDA
O RECENSEADOR DO IBGE E RESPONDA CORRETAMENTE 13

O ATRASO DO PAGAMENTO DESTA CONTA
IMPUCARÁ NA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS
CONFORME LEI FEDERAL 11.445/07 E
DECRETO FEDERAL7.217/10.

C0G022



13.504.675/0001-10 INSC. EST. 00665571
Centfo Administrativo da Bahia - CAB, 4*Av, N“ 420- CEP 41-745-002

Código Débito Automático Veiicimonto
Mês/Ano dv Cidade dv InscriçãoMatricula

17/01/20^01/2023 6 0254 2 01.0080.2.0002.0090.0092466060
Nome/Endereço para entrega

FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA

RU BELA VISTA, 90
SANTALUZ CEP-48.880-000CENTRO

Consumo dos últimos meses
Dias de Cons. Período de ConsumoLeitura AnteriorCód.Leitura Leitura AtualN'Hidrômetro

2
01/2023

12/2022

11/2022

10/2022

09/2022

08/2022

16/11 A 16/1230258Y21S143926 260
Data da Leitura Data da Fatura 0

Endereço da Ligação

116/12/202216/12
CENTRORU BELA VISTA. 90

SANTALUZ

Especificação

0

Valores em R$ 0

0

-ConsumWi32,642M3CONS. AGUA

ECONOMIZE AGUA - UMA TORNEIRA PINGANDO DURANTE

UM MES REPRESENTA UM ACRÉSCIMO DE 1380 LITROS.
^ DECRETO FEDERAL N‘ 5.440 / 2005 □
Padião da Portaria

MS 2914/2011

Parâmetros

Cor-15 UH

Turbidez - 5,0 UT

Cloro - Min. 0,2 mg/l

Escherichia
Coli -

N’de Amostras-Rede - ;

Exioidas Analisadas Em conformidade_

0045 0040 0040

0045 0040 0040

0045 0040 0039

0045 0040 0040(●)

TOTAL A PAGAR EWl RS ColiformesTOTALA mWiAKCmiv»

Água fluoretada com teor máximo permitido de até 1,5mg/L de flúor (").
Significado dos parâmetros de qualidade da água

ocorre devido a partículas dissolvidas na âgua;
ocorre devido a partículas em suspensão, que deixam
a água com aparência tuiva;

produto químico uUlizado para eliminar bactérias;
indicador uliüzado para medir contaminação por bactérias,
indicador uüiizado para medir eonlaminaçlo fecal:

Tarifa RES-0001

32,64
Cor:Faixas de

Consumo (m^) VL. Unil.(R$) X Cons.(ni^) X UC = Valor(R$) ESGOTO(% água) VL. Total
Turbidez:

Cloro;

Colitormes Totais:

Esi^erichia

Coli (■):
Flúor (■■):

UNIDADE1RESIDENCIAL

32.6426 mínimoATE

produto quinvco adicionado á água para prevenir cáries
denlárias.

(●) Sistemas que analisam 40 ou mais amosiras/mès, ausência em
95% das amostras examinadas.

{*) Sistemas que analisam menos de 40 amoslras/mès, apenas
uma amostra poderá apresentar mensalmente resultado posilivo,
(”) Alguns sistemas podem não estar sendo fluoretados.
Obs: Detectadas anomalias, medidas corretivas sãoadotadas para
oretornoànormalidade.

32,64

0,00

0,0032,64TOTAL AGUA

UH=Unidade de Cor UT=Unidade de Turbidez0
TOTAL ESGOTO

VALOR EH R$
CONOICOES GERAIS DE PRESTACAO DE
SERVIÇOS: LEI FEDERAL 11.445/07,
LEI ESTADUAL 11.172/08. DECRETO
7.765/00 E RESOLUÇÃO N.001/11 - CORESAB.

0001

BftSE DE CALCULO RIIMPOSTO

INFORMAÇÕES 1,060PIS

DE r,X-
●32V.6.4

1,624, 990CONTRIBUIÇÃO COFINS
Unidades de Consumo- UC
(Apanamentos/casas/saias)

Consumo Médio por Unidade(rrP) 2

CENSO DEMOGRÁFICO 2022: A PARTIR DE AGOSTO. ATENDA
O RECENSEADOR DO IBGE E RESPONDA CORRETAMENTE 2Consumo Médio Mensal / Ligação

p



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ

PRAÇA DO TANQUE GRANDE
CENTRO

SANTALUZ

CNPJ; 13.807.870/0001-19

Santdüjz

BA

Certidão Negativa de Débitos

Certidão de N° 186 datada em 25/01/2023

N° processo:

Certifico que o contribuinte inscrito neste município sob n° 967, Receita:

Contribuinte: Florisvaldo de Oliveira Lima

CPF/C.N.P.J:783.520.375-87

Endereço: Trv José Alves de Góes NÂ° 195 BAIRRO Centro CEP 48880000 COMPLEMENTO LOTE QUADRA

.^ão possui até a presente data qualquer débito levantado junto ao erário.
As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar, em qualquer tempo, os

débitos que venham a ser posteriormente apurados pela autoridade administrativa competente.

SANTALUZ - BA,25/01/2023

Validade da Certidão de 180 (Cento e oitenta) dias a contar da data de sua emissão.

12425.186.20230125.5131.967Idiir.t.ilicadoi W<;b:

ht.-,p: / / sar.t.aiuz .ba. gov .br

Em Via Wi:t> iv 20«1'2023 09 02.04

G0G024



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ

PRAÇA DO TANQUE GRANDE

SANTALUZ
Ssntaüjz

BA

Certidão Negativa de Imóvel
N°. 124/2023

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(®).

INSCRIÇÃO DO IMÓVELNome

Florísvaldo de Oliveira Lima

CPF/CNPJ

783.520.375-87 01.01.025.0082.001

Endereço:
Rua Beía Vista N° 90 Residencial: CEP 48.880-000 - Quadra: - Lote: -Sala:

Bairro:

Centro

CEP: Município/UF:

SANTALUZ. BA

Inscrição Anterior:

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para o imóvel supra citado, que impeçam a

expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa.

ubservação: ksta certidão tem validade de 180 dias.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços
Conforme código de controle informado abaixo.

Certidão emitida via internet em:

13/01/2023

Código de Controle da Certidão:
12357.124.20230113.N.108.1945

Certidão Vélida até: <12/07/2023

Sousa
de íriòt-ios

Wã

GOüOzt)



Emissão: 04/01/2023 08:48GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIADAFAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20230111306

NOME

FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA

CPFINSCRIÇÃO ESTADUAL

783.520.375-87143.454.162

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabiiidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engioba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 04/01/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias. contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

GOüO^íB RelCertidaoNegativa.rptPágina 1 de 1



i MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA

CPF: 783.520.375-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\Aww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:48:36 do dia 04/01/2023 <hora e data de Brasflia>.

Válida até 03/07/2023.

Código de controle da certidão: 4C86.0B28.A8AA.7694
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

G00027



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA

CPF: 783.520.375-87

Certidão n°: 320328/2023

Expedição:
Validade:

de sua expedição.

04/01/2023, às 08:48:52

03/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA, inscrito(a) no CPF sob
o n° 783.520.375-87, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

ns.° 12.440/2011 e

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior do

(http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

agências ou filiais,

à verificação de sua

Trabalho na

Internet

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais

inadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

e jurídicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações

aos

Público do

00C02B
Duvidas .1
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Processo Admínistrativo:026/2023

Dispensa de Licitação: 016/2023

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: Art. 24, inc. X, da lei 8.666/93 para a compra ou

locaçáo de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração,

cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL: Em análise aos presentes autos, constatou-se a

escolha do imóvel por parte da unidade requisitante, destacando, sobretudo, a sua

localização e funcionalidade. Observando inclusive o fato da inexistência de outros

imóveis similares que atendessem aos requisitos mínimos satisfatórios para instalação e

funcionamento deste Almoxarifado do Departamento de Recursos Humanos. Ademais,

toda documentação pertinente à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista do proprietário do

imóvel está de acordo com o exigido em lei, bem como a documentação mínima de

regularidade do imóvel.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Em atendimento à lei, foi elaborada previamente

valor de mercado do imóvel, anexa à solicitação inicial. Registramos inclusive o fato do

valor mensal do aluguel indicado ser inferior ao valor destacado no laudo de avaliação do
imóvel.

PARECER TÉCNICO DA CPL: Ratificamos a legalidade do processo de dispensa de

licitações, amparado no art. 24, inc. X, da lei 8.666/93, face ao atendimento de todos os

pré-requisitos legais. Sendo assim, não há impedimento de ordem legal para o

acolhimento da postulação da dispensa.

Santaluz - BA, 08 de fevereiro de 2023.

Daniellèl^ves Machado
Presidente da CPL
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DECRETO (N2 014/2022)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ I
!

Av, Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
Telefone: 75 3265-2843 www.santalu2.ba.gov.br

DECRETO MUNICIPAL N° 014/2022

ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE SANTALUZ.

O Prefeito do Município de Santaluz-Ba, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, em
conformidade com a Lei Orgânica do Município de Santaluz.

DECRETA:

Art. 1°- Fica alterada a composição da Comissão Permanente de Licitação do Município de
Santaiuz nomeada através do Decreto n° 500/2021 de 10 de Setembro de 2021.

Art 2°- Passam a integrar a referida Comissão os mencionados abaixo;

Presidente: DANIELLE NEVES MACHADO

Secretário: ANGELA MARIA DOS REIS PINHO

Membro: ROSELY REIS DA SILVA

Membro: SIVAL DA SILVA TRABUCO

I-

IV-

I

Art. 3°- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário.

Dê-se ciência.

Publique-se.

Cumpra-se.

Santaluz-Bahia, 28 de março de 2022.

ARISMARIO BARBOSA JÚNIOR

Profoito Municipal

http://pmsantaluzba.imprensaoficial.org/ G0C03C
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Santaluz - BA, 09 de fevereiro de 2023.

Da: Comissão Permanente de Licitação
Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: LIocaçâo de imóvel para instalação e funcionamento do Almoxarifado do

Departamento de Recursos Humanos.
Processo Administrativo: 026/2023.

Em conformidade com Lei Federal 8.666/93, mais precisamente no seu art. 38,

parágrafo único, solicito que seja previamente examinada a minuta de contrato e a

solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que seja elaborado

um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e lisura
administrativa.

Informamos que foi utilizado como fundamentação legal para esse processo de

dispensa de licitação o art. 24, Inciso X da Lei Federal 8.666/93.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa

da Unidade requisitante, laudo de avaliação prévia do valor de mercado, razão da

escolha do imóvel, documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, bem

como documentos que comprovem a regularidade do imóvel, indicação de recursos

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecer jurídico

favorável para que a autoridade superior ratifique o ato de dispensa e proceda com a

devida publicidade, face ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8.666/93.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros

votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Daníeile rieves Machado

Presidente da CPL
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MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE

LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxx

E

TERMO DE CONTRATO N" XX/2XXX

O MUNICÍPIO DE XXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o n°

XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Prefeito XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no
CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n'^ XXXSSP/BA,
representado pelo Secretário o S.r. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no cadastro de pessoa física,
CPF; sob 0 n

XXXXXXXXXXXXXXXX2, , inscrito no CPF sob o rf XXXXXXX, com endereço xxxxx no

município de xxxx, doravante designado LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo de contratação direta n° xxxxxxxxxxx e em observância às disposições da Lei n°
8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

XXXXXXXXXXX doravante denominado(a) LOCATARIO(A), e

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereço xxxxxxxxxxxx,
medindo xxxxxx, com as seguintes especificações xxxxxxxxxxxxxxxxxx, para abrigar as
instalações da xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n°
8.666, de 1993, o qual autoriza a dispensa de licitação para a “locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado,
segundo avaliação prévia”.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

3.1. O LOCADOR obriga-se a:

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância das especificações de sua proposta;
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem
jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os
esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de
avaliação por parte do LOCATARIO;
3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

3,1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização
da vistoria;
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3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação
genérica;
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente,
3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas,
inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o
imóvel;

3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede
elétrica;

3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de dispensa de licitação,
3.1.12. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA

4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a:
4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de
Contrato;

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa
do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;
4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de
descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal;

4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem
como as eventuais turbações de terceiros;
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao
LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez
dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991;
4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por

escrito do LOCADOR;

4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo
pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de
autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO;
4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e
esgoto;

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na
hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991;

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas
pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n” 8.245, de 1991, e o artigo
578 do Código Civil.
5.1.1. O LOCATÁRO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações
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indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lanibris, biombos, cofre
construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado,
entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

6. CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, perfazendo o valor total de R$
xxxxxxxxxx).

6.1.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de
entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no
valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento
do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês
subsequente ao vencido.
7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ R$
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação do documento de cobrança, nos termos do art. 5°, § 3°, da
Lei n° 8.666, de 1993.

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, do documento
de cobrança apresentado pelo LOCADOR.
7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes á

locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
LOCATÁRIO.

7.4. Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a

regularidade do LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao
processo de pagamento.

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo

LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato.
7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
= (6/100) = 0,00016438

rx = Percentual da taxa anual = 6%.
= (TX)

365

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, nos termos do artigo 3° da Lei n° 8.245,
de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves,
mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel.
8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

^8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) da data do término da vigência do contrato,

sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

9.1. Este contrato continuará em vigor eni qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na
forma do artigo 8” da Lei n” 8.245, de 1991.

10. CLAUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou
índice Geral de Preços - Disponibilidade ItUerna - IGP-DI)^ ou outro que venha substituí-lo,
divulgado pela Fundação Geíúlio Vargas FGV, desde que seja observado o interregno mínimo
de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último
reajuste, para os subsequentes.

10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo se
coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual.

* 10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de
mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao
mercado de locação no município em que se situa o imóvel.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão:
Projeto/Atividade:
Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso: , conforme disposto na Lei de meios vigente

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALI2ACÀO

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do
LOCATÁRIO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução.
12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
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OS apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
12.1.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

ADMINISTRATIVAS

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados neste instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
b. Multa;

b.l. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;
b.2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de
obrigação assumida,
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Ipirá-BA, pelo prazo de até
dois anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir
ao LOCATÁRIO pelos prejuízos causados;
14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de
declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato;
14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

14.2.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos
ilícitos praticados.
14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATARIO,
observado o princípio da proporcionalidade.
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pelo LOCATÁRIO.

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1.0 LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao
LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
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15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução
dos valores das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste
instrumento.

15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no
art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam
aplicáveis a esta relação locatícia.
15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei tf 8.666, de
1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO a ressarcirá dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido.
15.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do
artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato,
antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde
que notifique ao LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

^ 15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação,
ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.
15.4.0 procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue
diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas
disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como
nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste
contrato, independentemente de suas transcrições.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de xxxx-BA, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
seguir firmam o presente contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

a

xxxxxxxx - BA, XX de xxxxxxx de 20xx.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADO

00Q037
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PARECER jurídico 035/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 016/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 026/2023

EMENTA: DISPENSA - LOCAÇÃO DE IMÓVEL - POSSIBILIDADE.

I- DOS FATOS

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade da contratação do Sr.
Florisvaldo de Oliveira Lima, cujo objeto é a locação imóvel para funcionamento do
Almoxarifado do departamento de Recurso Humanos do Município de Santaluz-Ba. A
contratação baseia-se no art. 24, X, da Lei 8666/93.

Consta no processo administrativo:

● Solicitação de despesa/processo administrativo;
● Laudo Técnico de avaliação;

● Comprovante de residência e identificação da Locadora;
● Certidões Negativas de Débitos,

● Comprovante de propriedade do imóvel.

Deve ser ressaltado que a análise da Procuradoria repercute estritamente sobre a
apreciação jurídica da contratação, não havendo qualquer opinião sobre o mérito
administrativo. Esse é o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar.

II-MÉRITO

A regra geral em nosso ordenamento jurídico, atribuída pela Constituição Federal, é a
exigência de que a celebração de contratos pela Administração Pública seja precedida de
licitação pública (CF, art. 37, XXI).

Existem, entretanto, determinadas situações em que, legitimamente, celebram-se tais
contratos sem a realização de licitação prévia, enquadrando-se nas hipóteses de
Inexigibilidade e Dispensa de Licitação.

Especificamente, a Dispensa de Licitação é uma forma de contratação direta realizada
pela Administração Pública nos casos previstos pelo art. 24, da Lei 8.666/93. Em atenção a
contratação ora analisada, a sua fundamentação legal se encontra no inciso X, do referido
artigo, vez que se trata de locação de imóvel., vejamos:

Art. 24 - É dispensável a licitação: (...)

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das
finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.

A contratação sob essa fundamentação só se justifica se: o interesse público não puder
ser satisfeito através da locação de outro imóvel que não o selecionado, observando à relação

GG0038
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existente entre localização e o público-alvo a ser atendido por conta da sua destinação; ou
quando é verificada a necessidade de locação de imóvel com destinação peculiar ou
localização determinada, não há como haver competição entre particulares.

Marçal Justen Filho, ao se manifestar sobre o assunto comentou:

A contratação depende, portanto, da evidenciação de três requisitos, a saber:
a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades administrativas; b)
adequação de um determinado imóvel para satisfação do interesse público
específico; c) compatibilidade do preço (ou aluguel) com os parâmetros de
mercado” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos. 9^“ Edição.Ed.
Dialética. SP-2002. p. 251).

Registra-se que no caso em tela a locação de imóvel destina-se ao atendimento das
finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado,

segundo avaliação prévia.

Ademais, resta evidenciado o interesse público na locação em análise, haja vista que é
possível depreender o proveito para toda a coletividade no ato, vez que a segurança pública,
pelo deve ser colocada, como questão primeira na lista das prioridades a serem atendidas pelo
Administração.

Portanto, antes de realizar a contratação, a Administração Pública tem por obrigação

comprovar a impossibilidade de outro imóvel satisfazer o interesse público, a não ser o

selecionado, sempre observando a economicidade da proposta.

III - DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, diante das informações apresentadas pela Secretaria solicitante, opino pela

possibilidade da locação do imóvel, por Dispensa de Licitação, com base no art. 24, X, da Lei
8666/93, desde que autorizada pelo Exmo. Sr. Prefeito

Salvo melhor juízo,
É 0 Parecer.

Santaluz- BA, 14 de fevereiro de 2023.

Leonardo da Silva Guimarães

Procurador Geral do Munícipio

breira BarrosYhasmi

Subprocitradora Jurídica



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

ATO DE DECLARAÇAO DE DISPENSA DE LIClTAÇAO 016/2023

Declaro dispensável a licitação, com fundamento no Art. 24, Inciso X da Lei

federal n°. 8.666/93 e Parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de

Santaluz - BA a contratação da pessoa física Florisvaldo De Oliveira Lima, com

endereço na Tv. José Alves de Góes, n° 195, Centro, Santaluz - BA, inscrito no CPF

sob n° 783.520.375-87, pelo valor global de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos

reais) referente à locação de imóvel para instalação e

Almoxarifado do Departamento de Recursos Humanos, tudo em conformidade com

os documentos que instruem o referido processo.

funcionamento do

Face ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8.666/93, submeto o ato à

autoridade superior para ratificação e devida publicidade.

Santaluz - BA, 10 de fevereiro de 2023.

liy- ●

Danielle^eves Machado
Presidente da CPL

CGG03S
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TERMO DE RATlFICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 026/2023 - DISPENSA DE LICITAÇAO N° 016/2023

A vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado,

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a DISPENSA DE LICITAÇÃO em

conformidade ao disposto no art. 24, INC. X e art. 26, parágrafo único, da Lei

Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO
atesta que foram cumpridas as exigências legais e no uso das atribuições que me

foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações,

RATIFICO E HOMOLOGO a DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2023.

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer

expedido pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser Locação de imóvel para instalação e funcionamento do

contratado: Almoxarifado do Departamento de Recursos Humanos.
Favorecido: Florisvaldo De Oliveira Lima

Vigência: 12 (doze) meses

Valor Total: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).

Fundamento Legal: Art. 24, inc. X, art. 26, parágrafo único da Lei Federal
8.666/93.

Justificativa anexa nos autos do processo de dispensa de licitação n° 016/2023.

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista

no caput do artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, e que, após, seja o presente

expediente devidamente autuado e arquivado.

Santaluz - BA, 13 de fevereiro de 2023.

cr

Arismaffó Barbosa Júnior

Prefeito Municipal

0CG04G
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TERMO DE RATIFICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 026/2023 - DISPENSA DE LICITAÇAO N° 016/2023

A vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado,

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a DISPENSA DE LICITAÇÃO em
conformidade ao disposto no art. 24, INC. X e art. 26, parágrafo único, da Lei

Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO
atesta que foram cumpridas as exigências legais e no uso das atribuições que me

foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações,

RATIFICO E HOMOLOGO a DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2023.

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer

expedido pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser Locação de imóvel para instalação e funcionamento do

contratado: Almoxarifado do Departamento de Recursos Humanos.
Favorecido: Florisvaldo De Oliveira Lima

Vigência: 12 (doze) meses

Valor Total: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).

Fundamento Legal: Art. 24, inc. X, art. 26, parágrafo único da Lei Federal
8.666/93.

Justificativa anexa nos autos do processo de dispensa de Ucitaçao n° 016/2023.

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista
no caput do artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, e que, após, seja o presente
expediente devidamente autuado e arquivado.

Santaluz - BA, 13 de fevereiro de 2023.

Arismário Barbosa Júnior

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av, Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 wwv/.santaluz,ba.gov.br

TERMO DE CONTRATO 024/2023

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE SANTALUZ

FLORISVALDO DE OLIVEIRA LIMA

E

A Prefeitura Municipal de Santaluz, com sede na Avenida Getúlio Vargas, s/n, Centro, na cidade

de Santaluz, estado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal Arismário Barbosa Júnior, inscrito(a) no CPF n°

016.549.665-76, representado pelo Secretário o S.r. MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJO,

inscrito no cadastro de pessoa física, CPF: sob o n® 560.617.575-49, doravante denominado(a)

LOCATÁRIO(A) e Florisvaldo De Oliveira Lima, inscrito no CPF sob o n® 783.520.375-87, com

endereço na Tv. José Alves de Góes, n° 195, Centro, Santaluz - Ba, doravante designado

LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de contratação direta n°

026/2023 e Dispensa de licitação n° 016/2023, em observância às disposições da Lei n° 8.245, de 18

de outubro de 1991 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel para instalação e funcionamento de

almoxarifado do departamento de Recursos Humanos, situado no endereço Rua Bela Vista, n® 90,

Centro -, com as seguintes especificações: 02 salas; 01 cozinha; 01 banheiro; 04 quartos; 01

quintal.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n°

8.666, de 1993, o qual autoriza a dispensa de licitação para a “locação de imóvel destinado ao

atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e

localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado,

segundo avaliação prévia”.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR

3.1. O LOCADOR obriga-se a;

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita

observância das especificações de sua proposta;

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem

jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os

esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de

avaliação por parte do LOCATÁRIO;

000042
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3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização

da vistoria;

3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação

genérica;

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas,

inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o

imóvel;

3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede
elétrica;

3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no processo de dispensa de licitação;

3.1.12. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação correspondente.

4. CLÁUSULA OUARTAÁ DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA

4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a:

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de
Contrato;

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso eonvencionado ou presumido, eompatível com a natureza

deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa

do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de

descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal;

4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem

como as eventuais turbações de terceiros;

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao
LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez

dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991;

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,

provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o eonsentimento prévio e por

escrito do LOCADOR;

4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo

pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de
autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO;

OOüü-^i
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4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e

esgoto;

4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia

combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na

hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991;

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas
pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizávcis c permitem o

exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n" 8.245, de 1991, e o artigo

578 do Código Civil.

5.1.1. O LOCATÀRO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações

indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre
construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado,
entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO.ALUGUEL

6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 700,00 (setecentos reais), perfazendo o valor total de
R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).

6.1.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de
entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no
valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento

do contrato, promovendo-se o aeertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10“ (décimo) dia útil do mês
subsequente ao vencido.

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ R$
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação do documento de cobrança, nos termos do art. 5°, § 3“, da
Lei n“ 8.666, de 1993.

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, do documento
de cobrança apresentado pelo LOCADOR.

7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à

locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
LOCATÁRIO.

7.4. Antes do pagamento, o

regularidade do LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao

LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a
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processo de pagamento.

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio

previsto na legislação vigente.

7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo

LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato.

7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

^ EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I ^ índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

= 0,00016438

rX = Percentual da taxa anual = 6%.

= (6/1001= (TX)
365

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato será a partir da data da assinatura e terá duração de 12 (doze)
meses, nos lermos do artigo 3° da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração,
ser prorrogado por períodos sucessivos.
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves,

mediante Tenno, precedido de vistoria do imóvel.

8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) da data do término da vigência do

contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

9. CLÁUSULÁ.NQNA DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na

forma do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência

igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado -
IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI)^ ou outro que venha

substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja observado o

interregno minímo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro
reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.
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10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento,

salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração
contratual.

10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de

mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao

mercado de locação no município em que se situa o imóvel.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Cód. Reduzido:2004333600

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração
UNIDADE: 501

PROJETO ATIVIDADE: 2.004

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 1500

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDAÍ DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do
LOCATÁRIO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução.
12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome das pessoas eventualmente envolvidas,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
12.1.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

ADMINISTRATIVAS

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados neste instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
b. Multa:

b.l. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;
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b.2 Compensatória de 15% sobre o valor íolal do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de

obrigação assumida,

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Santaluz -BA, pelo prazo de

até dois anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir

ao LOCATÁRIO pelos prejuízos causados;
14.1.1, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulalivamente com as demais sanções.

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de

declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato:

14.2.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de tributos;

14.2.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos
ilícitos praticados.

14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n°
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCAIÁRIO,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pelo LOCATÁRIO.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Tenno de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta
LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
15.1,1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução
dos valores das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste
instrumento.

15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas
no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam
aplicáveis a esta relação locatícia.
15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de
1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO a ressarcirá dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido.
15.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do
artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato,
antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa.
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desde que notifique ao LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá
considerar o contrato rescindido imediaíamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação,
ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

15.4.0 procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue
diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas
disposições contidas na Lei 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste
contrato, independentemente de suas transcrições.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

Santaluz - BA. 14 de fevereiro de 2023.

Arismàrio Barbosa Júnior

Prefeito Municipal

LOCATÁRIO

Marcos Adriano de Oliveira Araújo

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Florisvaldo De Oliveira Lima

LOCADOR
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Santaluz - BA, 14 de fevereiro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

CNPJ N° 13.807.870/0001-19

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2023

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 016/2023 Contrato: 024/2023 Locatário: Prefeitura

Municipal de Santaluz - BA Locador: Florisvaldo de Oliveira Lima Objeto: Locação de

imóvel para instalação e funcionamento do Almoxarifado do Departamento de

Recursos Humanos. Vigência: 12 (doze) Meses. Valor global: R$ 8.400,00 (oito mií e

quatrocentos reais).

Dotação Orçamentária:

CÓD. REDUZIDO: 2004333600

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração

UNIDADE: 501

PROJETO ATIVIDADE: 2.004

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 1500

Daníeííèi Neves Machado

Presidente da CPL
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Santaluz - BA, 14 de fevereiro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

CNPJ N° 13.807.870/0001-19

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2023

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 026/2023 Contrato: 024/2023 Locatário; Prefeitura

Municipal de Santaluz - BA Locador: Florisvaldo de Oliveira Uma Objeto: Locação de

imóvel para instalação e funcionamento do Almoxarifado do Departamento de Recursos

Vigência: 12 (doze) Meses. Valor global: R$ 8.400,00 (oito mil eHumanos,

quatrocentos reais).

Dotação Orçamentária:

CÓD. REDUZIDO: 2004333600

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração

UNIDADE; 501

PROJETO ATIVIDADE: 2.004

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 1500

Danielle Neves Machado

Presidente da CPL

Av. Getúlio Vargas, S/N, Centro Administrativo, Centro — CER: 48.880-000 - Fone 75 3265.2663 - CNPJ: 13.807.870/0001 -19
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